
Nº 81, sexta-feira, 30 de abril de 2010132 1ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012010043000132

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 313, DE 29 DE ABRIL DE 2010

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

Considerando a necessidade de estabelecer regras especiais e
padronizadas para os veículos e combinações de veículos equipados
com tanque para transporte de produtos líquidos e gasosos, que, com
base na Resolução nº 114, de 05 de maio de 2000, incorporaram a
tolerância de 5% (cinco por cento);

Considerando o disposto na Resolução nº 341, de 25 de
fevereiro de 2010, que cria Autorização Específica (AE) para os
veículos e/ou combinações de veículos equipados com tanques que
apresentem excesso de até 5% (cinco por cento) nos limites de peso
bruto total ou peso bruto total combinado, devido à incorporação da
tolerância, com base em Resolução do CONTRAN.

Considerando a necessidade de regulamentar os critérios de
comprovação da incorporação da tolerância de 5% (cinco por cento),
em cumprimento ao art. 3º da Resolução nº 341, de 25 de fevereiro de
2010, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN; resolve:

Art. 1º Ao veículo ou combinação de veículos utilizados no
transporte de cargas líquidas e gasosas a granel, licenciados de 1o de
janeiro de 2000 até 31 de dezembro de 2007, que apresentem excesso
de até 5% (cinco por cento) nos limites de peso bruto total ou peso
bruto total combinado fixados pelas Resoluções CONTRAN nos

210/06 e 211/06, poderá ser concedida, pela autoridade com cir-
cunscrição sobre a via, Autorização Específica (AE) de que trata a
Resolução nº 341, de 25 de fevereiro de 2010, do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, atendidos os critérios e requisitos desta
Portaria e demais requisitos técnicos estabelecidos pelos órgãos com
circunscrição sobre a via.

Parágrafo único. No caso de combinação de veículo de car-
ga, prevalece, para efeito do caput deste artigo, a data de licen-
ciamento das unidades rebocadas, podendo o caminhão trator ter data
de licenciamento posterior.

Art. 2º A solicitação da AE deve ser formalizada através de
requerimento assinado pelo interessado ou, por meio eletrônico, quan-
do disponível, conforme regras e modelos específicos do órgão com
circunscrição sobre a via.

Art. 3º A solicitação deve ser acompanhada dos seguintes
documentos e informações:

I - Cópia legível do CRLV - Certificado de Registro e Li-
cenciamento do Veículo e quando se tratar de combinação de veí-
culos, das unidades tracionadas;

II - Indicação, para fins de registro na AE, das configurações
possíveis (4x2, 6x2, 6x4 ou outras) das unidades tratoras;

III - Para os produtos comercializados por volume: Cer-
tificado de Verificação Metrológica em vigor, atestando a capacidade
volumétrica do (s) tanque (s), expedido pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO;

IV - Para os demais produtos: documento reconhecido pelo
INMETRO, emitido pelos participantes da Rede Brasileira de Me-
trologia Legal e Qualidade, registrando as características dimensio-
nais diretamente relacionadas ao volume declarado pelo fabrican-
te/proprietário do tanque;

V - Declaração do fabricante do(s) tanque(s), informando o
volume geométrico do tanque, a densidade máxima dos produtos para
os quais o(s) equipamento(s) foi(ram) projetado(s), pesos por eixo e
peso bruto total ou peso bruto total combinado.

Parágrafo único. Caso o fabricante não mais exista, a de-
claração prevista no inciso III deve ser emitida por engenheiro me-
cânico e acompanhada pela sua respectiva ART- Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica,

Art. 4º A AE é de porte obrigatório, devendo ser exibida à
fiscalização quando solicitada, não podendo conter emendas ou ra-
suras.

Art. 5º A AE terá validade máxima de um ano, e poderá ser
renovada periodicamente, até o sucateamento do veículo ou, como
caso de combinação de veículos de carga, das unidades tracionadas.

Parágrafo único. Para os produtos comercializados por vo-
lume, a renovação da AE, ficará condicionada à comprovação da
renovação do Certificado de Verificação Metrológica

Art. 6º As tarifas inerentes à expedição da AE serão fixadas
pelo órgão responsável por sua concessão.

Art. 7º Em cumprimento à Resolução CONTRAN no 2 11 / 0 6 ,
as combinações de veículos de carga com PBTC superior a 57 t
devem circular nas vias abertas à circulação pública portando Au-
torização Especial de Trânsito - AET.

Parágrafo único. No caso específico das combinações de
veículos de carga com PBTC de 57 t, previstas anteriormente na
Resolução 68/98 e atualmente nas alíneas 'g' e 'i' do artigo 2º da
Resolução CONTRAN nº 210/06, que incorporaram os 5%, fica dis-
pensada, para fins de emissão da AET, a exigência de comprimento
mínimo de 25 m estabelecido pela alínea c do Inciso I do artigo 2º da
Resolução CONTRAN nº 211/06.

Art. 8º O prazo para solicitação da Autorização Específica
(AE) inicial expira em 1º de setembro de 2010.

Parágrafo único. A ausência de solicitação da Autorização
Específica (AE) inicial, a que se refere o artigo 1º desta Resolução,
no prazo acima estipulado, implicará na não concessão da Auto-
rização Especial de Trânsito citada no art. 7o desta Portaria.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, produzindo seus efeitos 60 (sessenta) dias após sua pu-
blicação.

ALFREDO PERES DA SILVA

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 277, DE 29 DE MARÇO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta dos Processos nº
53000.008326/2010, resolve:

Autorizar, de acordo com o artigo 16 do Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, a EMPRESA PORTOALEGRENSE DE
COMUNICAÇÃO LTDA, concessionária do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, canal 4- (quatro decalado para menos), no município
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons
e Imagens, em caráter primário, no município de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, por meio do canal 23+ (vinte e três decalado para
mais), visando a retransmissão dos seus próprios sinais.

HÉLIO COSTA

Ministério das Comunicações
.

PORTARIA DE 28 DE ABRIL DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. 9º e
art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n.º 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, resolve outorgar autorização a entidade abaixo relacionada a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária. O ato de outorga somente produzirá efeito legal após deliberação do Congresso Nacional,
nos termos do § 3º do artigo 223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

394 53000.027815/05 Fundação de Assistência à Família Antonio Correa de Lima - FUA-
FA

I r i t u i a / PA

JOSÉ ARTUR FILARDI LEITE

RETIFICAÇÕES

Na Portaria nº 276, de 29 de março de 2010, que aprovou a Norma nº 1, publicada no DOU nº 63, do dia 5 de abril de 2010, Seção
1, pág. 100, no subitem "5.2.2. Potência Efetiva Irradiada" passa a valer da seguinte forma:

JOSÉ ARTUR FILARDI LEITE

Ministro de Estado das Comunicações
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